
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.291 - PR (2015/0325978-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ODAIR FOLLADOR 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI E OUTRO(S) - PR036078 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Consoante entendimento sedimentado no STJ, considera-se extra petita a 
decisão que aprecia pedido ou causa de pedir distintos daqueles apresentados 
pela parte postulante, isto é, aquela que confere provimento judicial sobre algo 
que não foi pedido. 
2. Sendo assim, não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal local decide 
questão que é reflexo do pedido na exordial. Diante disso, na análise da petição 
inicial, verifico que a lide foi apreciada nos termos do pedido e da causa de pedir, 
razão pela qual não há falar em decisum extra petita. 
3. Além do mais, o pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a 
pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da 
pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 
julgamento extra petita. 
4. Quanto à questão referente ao interesse de agir na cobrança de prestações em 
atraso dos valores devidos pelo INSS, independentemente de complementação da 
aposentadoria Petros, o Tribunal de origem consignou que  "devem ser solvidas 
em sede de execução as questões referentes ao valor do benefício a ser pago 
pelo INSS, em relação à complementação paga pela Petros. Assim, por ocasião 
da execução há que se examinar se as disposições do regulamento do plano de 
previdência privada contratado afetam, ou não, o direito à percepção de 
diferenças advindas da revisão deferida nos autos" (fl. 508, e-STJ). Contudo, esse 
argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, por si só, para 
manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices 
das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo. 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.291 - PR (2015/0325978-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ODAIR FOLLADOR 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI E OUTRO(S) - PR036078 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 578-582, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega:

Contrariamente ao que afirma, a apreciação do tema não depende 
de reexame de matéria fático-probatória. Os fundamentos recursais se amparam 
no contexto fático-processual consolidado na instância de origem. A apreciação 
do pleito sequer remente a análise de conteúdo probatório.

Trata-se de mera valoração da legalidade da atuação do Tribunal 
que, de ofício, instituiu óbice ao provimento do pleito, sem que houvesse sido 
oportunamente arguido pelo recorrido em defesa ou recurso e, consequentemente, 
sem que se tenha dado oportunidade ao agravante para se manifestar sobre o 
tema.

(...)
Contrariamente ao fundamento da decisão agravada, não houve 

deficiência na motivação pela ausência de impugnação de fundamento autônomo, 
qual seja que o acórdão teria previsto que por “ocasião da execução há que se 
examinar se as disposições do regulamento do plano de previdência privada 
contratado afetam, ou não, o direito à percepção de diferenças advindas da 
revisão deferida nos autos”.

Com efeito, em caso de manutenção do acórdão, as 
particularidades na relação entre benefício RGPS e suplementação de 
aposentadoria PETROS poderão ser avaliadas por ocasião da execução.

Isso não afasta, todavia, a prévia discussão de direito sobre a 
independências entre essas relações, e interesse de agir na cobrança de atrasados 
da previdência social oficial (rgps) independentemente do recebimento de 
previdência privada da Petros.

Isto é, ainda que o agravante efetivamente tivesse recebido 
benefício de previdência privada que complementasse às diferenças do benefício 
da previdência oficial reconhecidas na ação, não isentaria o INSS de pagar o 
débito decorrente do benefício de aposentadoria especial inferior ao devido.
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Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.10.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, em relação ao julgamento ultra 

petita, o Tribunal de origem, no julgamento dos aclaratórios, consignou (fl. 508, e-STJ):

Em tais termos, tenho que não prospera a alegação de que a 
decisão embargada é ultra petita ao analisar a complementação do benefício do 
autor pela Petros, uma vez que cumpre ao julgador, ainda que de ofício, e em 
qualquer grau de jurisdição, verificar a presença das condições da ação, como o 
interesse processual. Assim, em sendo o benefício complementado, há que se 
dispor acerca do interesse na revisão e pagamento de diferenças dela advindas. 

Consoante entendimento sedimentado neste Tribunal Superior, considera-se 

extra petita a decisão que aprecia pedido ou causa de pedir distintos daqueles apresentados 

pela parte postulante, isto é, aquela que confere provimento judicial sobre algo que não foi 

pedido. 

Sendo assim, não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal local decide 

questão que é reflexo do pedido na exordial. Diante disso, na análise da petição inicial, verifico 

que a lide foi apreciada nos termos do pedido e da causa de pedir, razão pela qual não há falar 

em decisum extra petita. 

Além do mais, o pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a 

pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão 

extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra 

petita. Sobre o tema: 
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 

1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta 
de forma ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial." (AgRg no REsp 737.069/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
24/11/2009). 

2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 28/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 128, 264, 458, II, 460 E 535 DO CPC - JULGAMENTO 
EXTRA PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA. 

1. O acórdão não ultrapassou seu limite de julgamento, pois 
entendeu que, mesmo tendo a lei sido publicada, omitindo a planta e as tabelas do 
IPTU, não resultou completa para o seu fim, qual seja, a apuração do valor venal 
do imóvel. 

2. Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, dados 
os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento extra petita 
quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos aos 
apresentados pela parte. Precedentes. 

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 972.349/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2008). 

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO AMPLA. POSSIBILIDADE. 

1. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes. 

2. O pedido deve ser interpretado como manifestação de vontade, 
de forma a tornar efetivo o processo, amplo o acesso à justiça e justa a 
composição da lide. Precedentes. 

3. A decisão que interpreta de forma ampla o pedido formulado 
pelas partes não viola os arts. 128 e 460 do CPC, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da ação. Precedentes. 

4. Recurso especial provido. 
(REsp 1049560/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010). 

Ademais, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe revolvimento 

fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial ante o óbice da Súmula 

7/STJ. Cito precedentes: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NEXO DE 
CAUSALIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. VERIFICAÇÃO. 
REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

(...) 
2. Alterar a fundamentação do Tribunal de origem, no sentido de 

que a prova produzida nos autos resta inequívoca quanto à ocorrência dos danos e 
ao nexo de causalidade, bem como que a sentença proferida em primeira 
instância não extravasou os limites do que foi formulado pelo autor, inexistindo 
julgamento extra petita, é tarefa que demandaria, necessariamente, incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na 
Súmula 7 deste Tribunal. 

(...) 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1405910/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/12/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar a afirmativa 
de inocorrência de julgamento extra petita demandaria alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. Agravo regimental 
desprovido. 

(AgRg no REsp 687.544/PI, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, DJe 27/06/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS FÍSICOS E MORAIS C/C LUCROS CESSANTES. CONDENAÇÃO 
DA EMPRESA EM PENSIONAMENTO POR PERDA DA CAPACIDADE 
LABORATIVA. SENTENÇA EXTRA PETITA AFASTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar o alegado 
julgamento extra petita ocorrido da r. sentença, demandaria alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 201.967/MS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 12/06/2014). 
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Quanto à questão referente ao interesse de agir na cobrança de prestações em 

atraso dos valores devidos pelo INSS, independentemente de complementação da 

aposentadoria Petros, o Tribunal de origem consignou:

De outra banda, sustenta o embargante que, do Regulamento 
Plano Petros do Sistema Petrobrás e de termo de alteração juntados no evento 28, 
se afere que o reajustamento do benefício suplementar da Petros é desvinculado 
do valor do benefício do RGPS. Assim, uma vez que a aplicação dos novos tetos 
não altera a RMI, mas somente a evolução do benefício a partir das ECs 20/98 e 
41/03, a majoração do benefício do INSS altera o valor global do benefício, pois 
não resulta na redução da suplementação de aposentadoria recebida da Petros, e, 
portanto, seriam devidas diferenças atrasadas.

Como dispôs o voto condutor do acórdão embargado, devem ser 
solvidas em sede de execução as questões referentes ao valor do benefício a ser 
pago pelo INSS, em relação à complementação paga pela Petros.

Assim, por ocasião da execução há que se examinar se as 
disposições do regulamento do plano de previdência privada contratado afetam, 
ou não, o direito à percepção de diferenças advindas da revisão deferida nos 
autos (fl. 508, e-STJ).

Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os 

óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0325978-3 REsp 1.576.291 / PR

Números Origem:  50407451720124047000  PR-50407451720124047000

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODAIR FOLLADOR 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI E OUTRO(S) - PR036078 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODAIR FOLLADOR 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI E OUTRO(S) - PR036078 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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